
II – ACÓRDÃO
ACO-UTR-109/2023

Processo - TC/001143/2010
Recorrente - Procuradoria da Fazenda Municipal
Objeto - Recurso interposto em face do V. Acórdão de 27/02/2019 – Secretaria 

Municipal de Educação e Fundação Padre Anchieta/Centro Paulista de 
Rádio e TV Educativas – Contrato 114/SME/2009 (TA 82/SME/2010) – 
Contratação de serviços de produção, editoração e publicação de 
cadernos de apoio pedagógico, reforço escolar e guias de orientação 
didática para professores, bem como a produção e a duplicação de 20 
DVDs contendo 56 vídeos para as disciplinas de Língua Portuguesa e de 
Matemática

3.269ª Sessão Ordinária
RECURSO. PFM. SME. Serviços de produção, 
editoração e publicação de cadernos de apoio 
pedagógico. Decisão que julgou irregulares os ajustes 
por ausência de nexo efetivo entre o mencionado 
dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 
contratado, subcontratação não mencionada no 
instrumento contratual, falhas na apuração do preço 
de mercado, falta de clareza e imprecisão na 
estipulação das condições contratuais, e outras 
diversas irregularidades. CONHECIDO. NEGADO 
PROVIMENTO. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de recurso, dos 

quais é Relator o Conselheiro DOMINGOS DISSEI.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer do 

recurso interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, tendo em vista o cumprimento do 

estabelecido no artigo 138 e seguintes do Regimento Interno, bem como o artigo 46 da Lei 

Orgânica, ambos desta Corte. 

ACORDAM, à unanimidade, quanto ao mérito, com amparo no 

posicionamento da Subsecretaria de Controle Externo, da Assessoria Jurídica de Controle Externo, 

e da Secretaria-Geral, em negar-lhe provimento, mantendo-se o Acórdão pelos seus próprios e 

jurídicos fundamentos, uma vez que não foram apresentados elementos capazes de afastar as 

irregularidades.



ACORDAM, à unanimidade, em determinar, cumpridas as formalidades 

regimentais, o arquivamento dos presentes autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO BRAGUIM – 

Revisor, MAURÍCIO FARIA e JOÃO ANTONIO.

Presente o Procurador-Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 5 de abril de 2023.

EDUARDO TUMA – Presidente
DOMINGOS DISSEI – Relator

/smv



I – RELATÓRIO E VOTO DO CONSELHEIRO DOMINGOS DISSEI – RELATOR

TC/001143/2010

Egrégio Plenário

Em julgamento o Recurso Ordinário interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, 
objetivando a reforma do v. Acórdão prolatado em 27/02/2019 e publicado no DOC em 
06/04/2019, cuja ementa é a seguinte:

 "ANÁLISE. CONTRATO. DISPENSA. TERMO ADITIVO. SME. Serviços de produção, 
editoração e publicação e produção e duplicação de DVDs com vídeos para o trabalho 
da Língua Portuguesa e de Matemática. Ausência de previsão estatutária da referida 
atividade. Item impactante financeiramente no valor total da contratação. Ausência de 
nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 
contratado. Subcontratação não mencionada no instrumento contratual. Falhas na 
apuração do preço de mercado. Falta de clareza e imprecisão na estipulação das 
condições contratuais. Divergência entre as especificações da Secretaria, da proposta 
da Contratada e as autorizadas pelo Secretário da Pasta. Extemporaneidade na 
lavratura do Termo aditivo. Incompatibilidade do cronograma físico-financeiro no 
Aditamento. Inúmeras mudanças na composição do objeto, tanto de natureza quantitativa 
como qualitativa. Acessoriedade. IRREGULARES. Votação unânime. MULTA afastada. 
Votação por maioria"

Devidamente intimadas, a Secretaria Municipal de Educação (SME) e a Fundação Padre 
Anchieta – Centro Paulista de Rádio e TV Educativa deixaram transcorrer in albis o prazo para 
eventual interposição de recurso.

A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu a reforma do v. Acordão para que sejam 
aceitos e reconhecidos também os efeitos jurídicos e financeiros decorrentes dos ajustes, 
considerando a não comprovação da existência de dolo, má fé ou prejuízo ao erário, conforme 
segue, nos seguintes excertos:

"[...] A Fazenda entende que o R. Julgado prolatado merece ser reformado 
integralmente, de sorte que o Contrato no 114/SME/2009 e o Termo Aditivo 
82/SME/2010 sejam tidos por regulares, e, via de consequência, restem acolhidos. Não 
obstante, ainda que assim não entendam esses Ínclitos Julgadores, requer esta 
Procuradoria o provimento do presente apelo, para que a R. Decisão venha a ser 
parcialmente reformada, no escopo de que, ao menos, sejam aceitos e reconhecidos os 
efeitos jurídicos, financeiros e patrimoniais decorrentes dos ajustes examinados, haja 



vista que não foi comprovada a existência de um prejuízo concreto ao erário. [...] Note-
se que a Administração agiu de acordo com o interesse público, razão pela qual, em 
princípio e até prova em contrário, os procedimentos havidos podem ser tidos corno 
bons, válidos e eficazes. No caso, Nobres Conselheiros, sem embargo de eventuais 
inconsistências, fato é que não se vislumbra a existência de um prejuízo concreto ao 
erário. Por outro lado, há que lembrar que o contrato original foi pactuado há mais de 
10 (dez) anos, sendo razoável inferir que os atos praticados já geraram todos os seus 
efeitos jurídicos, patrimoniais e financeiros entre as partes, bem como em face de 
terceiros. [...] Ditas alegações se baseiam no fato de que em nenhum momento destes 
autos os técnicos dessa E. Corte apontaram a existência de vícios gravíssimos, tornando 
necessária a anulação dos atos praticados, inclusive com a responsabilização dos 
agentes e eventual indenização aos cofres públicos. Ao contrário, pois foram verificadas 
apenas impropriedades formais e/ou inconsistências pontuais, as quais, via de regra, são 
rotineiras e normais, não se constatando, todavia, o descumprimento do objeto como um 
todo. Não restaram comprovados também quaisquer benefícios indevidos por parte dos 
agentes públicos responsáveis ou de terceiros, motivo pelo qual, em princípio, e na 
conformidade dos elementos que instruem este processado, não se pode afirmar que 
tenha havido um dano concreto a Administração. Portanto, se não restou comprovado o 
dolo, a má fé, a simulação, e, de outra parte, se há elementos que indicam que os serviços 
contratados foram efetivamente prestados, com a entrega do objeto, inexistindo qualquer 
prova de um dano concreto ao erário, parece-nos absolutamente pertinente que, ao 
menos, os efeitos jurídicos, financeiros e patrimoniais dos atos praticados sejam 
reconhecidos. Nestas condições, com o devido acatamento, parecem estar presentes os 
fundamentos necessários para que as impropriedades havidas sejam relevadas. [...] Não 
obstante, ainda que assim não entendam Vs. Exas., requer a Fazenda que, ao menos, seja 
dado provimento parcial a este recurso, no escopo de que sejam reconhecidos os efeitos 
jurídicos, financeiros e patrimoniais decorrentes de tais ajustes, em atenção aos 
princípios da estabilização das relações entre as partes e da segurança jurídica no 
tempo."

Instada a se manifestar, a Equipe de Auditoria concluiu no sentido de que não houve 
apresentação de novos elementos que pudessem ensejar a reforma do v. Acórdão.

A Assessoria Jurídica de Controle Externo manifestou-se pelo conhecimento do recurso 
interposto e, quanto ao mérito, pelo seu não provimento, mantendo-se o v. Acórdão recorrido por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu que seu recurso ordinário seja conhecido 
e provido.



A Secretaria-Geral entendeu pelo conhecimento do recurso, tendo em vista o 
cumprimento do estabelecido no artigo 138 e seguintes do Regimento Interno, bem como o artigo 
46 da Lei Orgânica, ambos deste Tribunal de Contas. 

No mérito, opinou pelo não provimento, alinhando-se à Assessoria Jurídica de Controle 
Externo, na medida em que não foram apresentados elementos capazes de afastar as 
irregularidades mencionadas, mantendo-se o v. Acórdão recorrido por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

É o Relatório.

VOTO

1. CONHEÇO do recurso interposto pela Procuradoria da Fazenda Municipal, tendo em 
vista o cumprimento do estabelecido no artigo 138 e seguintes do Regimento Interno, bem como 
o artigo 46 da Lei Orgânica, ambos deste Tribunal de Contas.

2. No mérito, embora a Recorrente tenha argumentado no sentido de que não houve 
comprovação da existência de dolo, má-fé ou prejuízo ao Erário,  bem como do tempo decorrido 
desde a contratação, cumpre frisar, com amparo no posicionamento da Subsecretaria de 
Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo, e da Secretaria Geral, que 
não foram apresentados elementos capazes de afastar as irregularidades, razão pela qual NEGO 
PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se a r. Decisão pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

3. Ressalte-se, ademais, que há no âmbito deste Tribunal entendimento de que os efeitos 
financeiros devem ser apreciados por ocasião dos julgamentos de execuções contratuais, sendo 
certo que o acompanhamento de execução do Contrato nº 114/SME/2009 ainda está em instrução, 
nos autos do TC/002004/2010, de modo que os efeitos financeiros do referido ajuste serão 
apreciados quando de seu julgamento. 

4. Cumpridas as formalidades regimentais, arquivem-se os presentes autos.

É como voto. 

DOMINGOS DISSEI
Conselheiro TCMSP

HCMC/SMAS/ecg/



   
    

  

TRIBUNAL DE CONTAS  DO  
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ISO 9001

                  Cód. - 043F (Versão 02)

Folha Nº _________________________

Proc. N º _________________________

         ____

Processo - TC/001143/2010
Contratante - Secretaria Municipal de Educação 
Contratada - Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de Rádio e TV Educativa
Contrato - 114/SME/2009  R$ 14.310.806,58
TA - 82/SME/2010  R$ 1.813.991,14 (alteração/readequação do Anexo I)
Objeto - Contratação de serviços de produção, editoração e publicação e produção e 

duplicação de 20 DVDs com 56 vídeos para o trabalho da Língua Portuguesa 
e de Matemática 

3.023ª Sessão Ordinária
ANÁLISE. CONTRATO. DISPENSA. TERMO ADITIVO. 
SME. Serviços de produção, editoração e publicação e 
produção e duplicação de DVDs com vídeos para o trabalho 
da Língua Portuguesa e de Matemática. Ausência de 
previsão estatutária da referida atividade. Item impactante 
financeiramente no valor total da contratação. Ausência de 
nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da 
instituição e o objeto contratado. Subcontratação não 
mencionada no instrumento contratual. Falhas na apuração 
do preço de mercado. Falta de clareza e imprecisão na 
estipulação das condições contratuais. Divergência entre as 
especificações da Secretaria, da proposta da Contratada e as 
autorizadas pelo Secretário da Pasta. Extemporaneidade na 
lavratura do Termo aditivo. Incompatibilidade do 
cronograma físico-financeiro no Aditamento. Inúmeras 
mudanças na composição do objeto, tanto de natureza 
quantitativa como qualitativa. Acessoriedade. 
IRREGULARES. Votação unânime.  MULTA afastada. 
Votação por maioria.   

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo 

Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, após vista que lhe fora concedida na 2.902ª S.O., ocasião 

em que votou o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, considerando que é 

incontestável que as irregularidades assinaladas nos pareceres dos Órgãos Técnicos desta Corte, 

ofensivas aos preceitos legais citadas ao longo do voto do Relator, comprometeram a higidez dos ajustes, 

em julgar irregulares o Contrato 114/SME/2009 e, pelo princípio da acessoriedade, o Termo Aditivo 

82/SME/2010.

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos votos dos Conselheiros 

DOMINGOS DISSEI, JOÃO ANTONIO – Revisor, que houve por bem modificar seu 

posicionamento, nos termos do parágrafo único do artigo 174 do Regimento Interno desta Corte, e da 

Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI, em não aplicar multa ao ordenador da despesa.



Segue (m), juntada (s) nesta data, ___ folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s).
Nº(s) _________________ em ____/____/____   Ass.________________________________________

Cód. – 043V (Versão 02)

Vencido o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator que aplicou multa 

ao ordenador da despesa, tendo a Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI, 

excepcionalmente, aceitado os efeitos financeiros produzidos pelos ajustes.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Revisor, 

DOMINGOS DISSEI e a Conselheira Substituta MILENA GIOVANNETTI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 27 de fevereiro de 2019.

MAURÍCIO FARIA
No exercício da Presidência

ROBERTO BRAGUIM
Relator

/mfc










































